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O País quer participar da sociedade da inovação?  
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+ Tecnologia: Velocidade de crescimento  
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Montenegro (FADE) - CONFIES 
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http://asgard.vc/tag/acceleration-growth/ 
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Dependência  
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Fonte: Balanço do Banco Central 
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75.000 
6.000 

federais 
leis por  
dia útil 34  

69.000 
estaduais 

criadas entre 2000 e 2010, 
excluindo as leis municipais 

Leis federais e estaduais 

Fonte: http://economia.estadao.com.br/noticias/economia-geral,brasil-e-burocratico-para-80-da-populacao-diz-cni,161038,0.htm  

O ESTADO BUROCRÁTICO BRASILEIRO 



Fonte: CNI 2015 

Burocracia Opinião Pública 
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Estou dando consultoria a uma grande empresa italiana. 
Tenho reuniões mensais com o presidente e com seus dez 
maiores colaboradores. Todo mês dou uma lição de casa. 
Cada um deve trazer às reuniões duas normas a serem 
eliminadas. .... Passaram mais de dois anos, e ainda faltam 
muitas. Apesar de termos eliminado mais de 200 normas, 
ainda existem muitas que arruínam a vida da empresa. 
(Dominico de Masi, sociólogo italiano) 



Reflexões iniciais sobre o Controle Burocrático 
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1. Não há como afirmar que o controle em excesso promove a eficiência;  
2. O controle excessivo contribui para lentidão da Administração: 

1. Múltiplas aprovações antes da aprovação final; 
2. Promove o medo e a cautela excessiva dos administradores;  

3. O controle em excesso se apóia na padronização (“one-size-fits-all”)  e esteriliza a 
criatividade do servidor da ponta e da atividade fim;  

4. O Administrador se concentra nas normas e perde  o foco, o resultado; 
5. Os resultados são incertos e controversos , os procedimentos são conhecidos;  
6. Quando há falha no procedimento, gera pressão para mais normas; 
7. O Controle em excesso depende dos escandalos para aumentar a pressão 

visando ampliar o seu orçamento; 
 

  
 

Fonte: The Pursuit of Absolute Integrity (How corruption control makes government ineffective), Anechiarico, F, Jacobs, J. Chicago 
University Press. 1996 
 

 



 

 

 

 

 

Uma pista para explicar a burocracia no 

Brasil.  
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Confiança elevada: 

vocação para 

riqueza 

 

Confiança baixa: 

vocação para 

pobreza 
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Espírito do Marco Legal 

• Transformar Ciência em Inovação; 

• Promover a ligaçao das Instituições de 
Pesquisa com a empresa;  

• Desburocratizar a gestão dos processos de CTI; 

• Integrar os esforços nos tres níveis de 
governo.  
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A Lei 13.243/2016 

• Produto da EC-85/2015 – EC 19/1998 

• Consolida  e dá segurança jurídica a  9 leis 
ordinárias;  

• Organiza  mecanismos que agem sobre o 
processo de Inovação;  

• Não expande despesas tributárias;  

15 



Promulgação em 2015 do novo Capítulo (artigo 218) de C&T da CF 
(PEC 85); o Estado é agora promotor da inovação, autoriza 
remanejamento de rubricas, simplifica prestação de contas, 
promove a inovação entre empresa e universidade... 
 

EC – 85 Novo Capítulo de C&T da CF 

10/03/2016 16 



Fernando Peregrino 

Externalidades Negativas à Inovação  

1. O País formatou sua economia para ser uma 
empresa de exportação de bens primários;  

2. Maior taxa de juros do mundo que suga a 
economia real.  Banco cresce 30% o Pais – 3,8 % 

• 30% de juros médios no mercado para o Empresário; 

• 100% a 430% de juros do cartão de crédito ao ano para o 
consumidor;  

• 14% de juros dos titulos do governo e superavit primário;  

• Artigo 192° da CF: SFN promover o desenvolvimento 
equilibrado do Pais e servir à coletividade;  

3. Desindustrialização;  
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Fernando Peregrino 

A Lei, os vetos e as FAs 

• Veto a Bolsas de inovação para ICT privada; 

• Veto ao ressarcimento pelos serviços das FAs 

• Poder de compra para as PME empresas 
tecnológicas; 

• Maior autonomia gerencial para Institutos 
como a Fiocruz;  

• Veto à bolsa na residencia médica; 

    Resultado: Insegurança jurídica 
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Leis modificadas (8) 

• Lei de Inovação: 10.973/2004; 

• Lei de Imigração: 6.815/1980; 

• Lei de licitação: 8666/1993 

• Lei de contratação de pessoal: 8.745/1993 

• Lei das Fundações: 8.958/1994 

• Lei de Importações: 8.010/1990 

• Lei de Isenção para Importação: 8.032/1990; 

• Lei do Magistério: 12.772/2012 

 
Fernando Peregrino (COPPETEC) e Suzana 

Montenegro (FADE) - CONFIES 
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20 Conquistas  
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1.Participação da ICT no capital da empresa (Lei 
10.973, artigo 5°) 

– Requer regulamento.  

2.Permitida a delegação para firmar contratos de 
serviços; (Lei 10.973,  Artigo 8°);  

– Auto-aplicável 



Conquistas 
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3. Capital Intelectual (inciso XIV do artigo 2°, 
artigo 4° );  

– Auto-aplicável 

4. As ICTs públicas pode cobrar pelo uso de seu 
Capital Intelectual em projetos de PDI (item III, 
artigo 4°) 

– Auto-aplicável 

 



Conquistas 

5. Bolsas de Estímulo à Inovaçao sem IR e INSS a 
funcionários e alunos (Lei 10.973, artigo 9); 

– Auto Aplicável; 

6. Essas bolsas não são contraprestação de serviços, 
não representa vantagem para o doador, e aplica-se 
a fato pretérito (Lei 5.172/66 e Lei 10.973, § 4° do 
Artigo 9°); 

– Auto-aplicável; 

7. Parmite a captação de receita das IFES através 
das FA ( Lei 10.973, artigo 18) 

– Auto-aplicável  
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Conquistas 

8. Os procedimentos para prestaçao de contas deverão 
ser simplificados e padronizados (Lei 10.973, artigos 9 A e 
27);  

– Requer regulamentação; 

9. O pesquisador ou docente público poderá participar de 
projetos de PDI na empresa desde que autorizado e sem 
prejuizo de suas funções academicas ( Lei 10.973, artigo 
14-A); 

– Auto-aplicável 

10. A ICT pública adotará medidas visando orcamentar 
despesas com patentes ( Lei 10.973, artigo 18°);  

– Auto-aplicável  
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Conquistas 

11. Tratamento preferencial e favorecido nas 
compras de bens e serviços pelas FA nos projetos 
de PDI às Empresas que invistam em P&D e das 
micro e pequenas criadas em ambientes de ICT (Lei 
10.293, artigo 27, IV e V); 

– Auto-aplicável 

12. Pode-se pagar dirigente da FA,  sem perder a 
imunidade tributária (artigo 20 A da Lei 12.722); 

– Auto-aplicável 
(*) A Lei 13.151/2015 altera o código civil e assume a 
Fundaçao destinada a ciencia, tecnologia e inovação 
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Conquistas 
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13. Considera de excepcional interesse público a 
admissão de pesquisador ou técnico médio ou 
tecnológico, nacional ou estrangeiro, para projetos 
de pesquisa com prazo determinado. (artigo 2°. 
inciso VIII da Lei 8.745)  

– Auto - aplicável 

 

 



Conquistas 
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14. Dispensa de licitacao para insumos para P&D,  
(Lei 8666, Artigo 24, inciso XXI (*)  

 Auto – aplicável 

15. Define Produtos para P&D como bens, 
materiais e servicos;  
16. Quando for obra e servico de engenharia há o 
limite de 20% previsto no artigo 23,  300.000,00) 
e o regulamento; 

• Requer Regulamento 



Conquistas 

17. A carga de colaboração voluntária dos Docentes DE não 
excederá 416 horas/ano, ou 8 horas/semana (Lei 12.772,  
artigo 21);  

– auto-aplicável  

18. Docente DE pode ocupar cargo de direção máxima  na FA 
desde que aprovado pelo CONSUNI; (Lei 12.772, artigo 20); 

– Auto-aplicável 

19. O dirigente da FA pode ser remunerado se nao for 
estatutário, se estatutário desde que receba inferior a 70% do 
limite da remuneração maxima do servidor público (Lei 
12.772, Artigo 20°-A);  
• Auto-aplicável 
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Conquistas 
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20. Recursos privados obedecerão as regras 
instituídas pela instancia superior da 
Fundação, respeitados os princípios 
moralidade, impessoalidade... ( Artigo 3°, § 3°),  

– Regulamentavel pela Conselho da FA. 



Mitos  

1. Fundação não se submete ao controle externo;  

2. Fundação não ressarce às IFES 
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Conselho Deliberativo (4) 

Conselho de Centro (5) 

Conselho Fiscal 

Auditoria Externa 

Conselho de Administração 

Comissão de Ética (1) 

CEPEG (8) 

Conselho Universitário (12) 

Colegiado Programa (2) 

Conselho Coordenadores (3) 

PG (10) 

MEC 

MCTI 

GAT 

MPE (1) 

CGU (5) 

TCU (8) 

MPF (7) 

AGU (6) 

INSTANCIAS QUE PARTICIPAM DA GESTÃO DA FUNDAÇÃO DE APOIO 

FUNDAÇÃO DE 
APOIO 

Pró-Reitorias (PR2, PR3) (6) 

Gabinete do Reitor (11) 

DOCENTE 
PROJETO 

Aud. Interna UFRJ (3) 

Auditoria Cliente (4) 

AGENCIAS DE FOMENTO E CLIENTES PÚBLICOS E PRIVADOS 

Agencia de Inovação (7) 

MTE 

RECEITA FEDERAL / INSS 

CSCE (9) 
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MPOG 

Conselho Universitário 

TCE (2) 



Conselho Deliberativo (4) 

Conselho de Centro (5) Conselho Fiscal 

Auditoria Externa 

Conselho de Administração 

Comissão de Ética (1) 

CEPEG (9) 

Conselho Universitário (11) 

Colegiado Programa (2) 

Conselho Coordenadores (3) 

PG (2) 

MEC 

MCTI 

GAT 

CGU (5) 

TCU (8) 

MPF (7) 

AGU (6) 

FUNDAÇÃO 
DE APOIO 

Pró-Reitorias (PR2, PR3) (6) 

Gabinete do Reitor (10) 

DOCENTE 
PROJETO 

Aud. Interna UFRJ (3) 

Auditoria Cliente (4) 

Agencia de Inovação (7) 

MTE 

RECEITA FEDERAL / INSS 

CSCE (8) Orgãos de 
decisão sobre o 
mérito dos 
Projetos 
(12) 

Orgãos 
Normativos 
Ministeriais 
(6) 

Orgãos 
Internos 
deliberativos 
da Fundação 
(3) 

Orgãos de 
Controle 
Externo 
sobre 
Projetos 
(8) 

Fundação Operacional 

29 ORGÃOS E/OU INSTITUIÇÕES  QUE INTERFEREM NO FUNCIONAMENTO DE UMA FUNDAÇAO 

31 



Desmontando mitos 

1. Quem recomendou as Fundações foram os 
órgãos de controle (início da década de 90), 
lei 8958/94; 

2. Instituição de direito privado com fins 
públicos regida pelo Código Civil, credenciada 
pelo MEC e MCT a pedido da IFES; 

3. A gestão flexível é uma exigência da 
pesquisa;  
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Legislações 

1. EC-85/2015 e EC -19/1998; 
2. Resoluções do MPERJ 68 – regras para fiscalizaçao das Fundaçoes; 
3. Estatutos e Regimento; 
4. Lei 8958/94 – regulamenta IFES e FAs; 
5. Decreto 7.243/2014 – regulamenta a Lei 8958; 
6. Decreto 8240/2014 – regulamenta convenios; 
7. Decreto 8241/2014 – regulamenta compras; 
8. Lei 10.973/2004 e Decreto 5.563/05 – Lei de Inovaçao e seu regulamento; 
9. Resoluçao Consuni 02/2006 – UFRJ – disciplina relaçao; 
10. Resoluçao 13/2012 – concessão de bolsas a servidores pela FA; 
11. Lei 12.772/2012 – Lei do magistério;  
12. Lei 13.146/2015 – Politica Nacional para Integracao de Portadores de Necessidades Especiais; 
13. Lei 12.527 e Decreto 7.724/2012 – Lei da Informaçao; 
14. Decreto 6.170/2007 e Portaria Interministerial 507/2011 – Normas de repasse de recursos da Uniao e sobre o 

SICONV;  
15. Regulamento da ANO – regras para recursos da clausula do petroleo; 
16. Instruçao Normativa CD/FNDCT/MCT 03/2015 – recursos do FNDCT; 
17. Manual de P&D ANEEl – recursos de P&D do setor de Energia Eletrica;  
18. Decreto 5.992/2006 – Diárias no ambito da administracao publica 

19. LEI 13.243/2016 
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UFRJ  incorporou  através da COPPETEC  
(apenas Despesas de Capital) =  

R$ 387.141.045,00 
 

Despesas de Capital: 2004 a 2014 

Fonte: Coppetec on line e Portal da Transparencia 

 COPPETEC e UFRJ 

10/03/2016 34 

Soma de todos os recursos da Universidade na 
rubrica Capital = R$386.420.000,00 



Conclusões sobre o Marco Legal 

• O caráter sistêmico e alcance da legislação;  

• O método de construção de aliança; 

• Poucos novos conceitos, mas tenta reafirmar  
mecanismos avançados;  

• Remove barreiras importantes aos projetos de 
ciência, tecnologia e inovação;  

 

Fernando Peregrino (COPPETEC) e Suzana 
Montenegro (FADE) - CONFIES 
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Perspectivas 

 Reparar a questão das Importações;  

 As FAs representam mais de 43% do volume dos 
maiores importadores,  segundo o CNPq; 

 Decreto de Regulamentação;  

 São 19 itens a regulamentar;  

 Recompor os vetos no Congresso;  

 Implementar os pontos positivos  
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